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viva. É para isso que servem os caminhos, para 
nos fazerem parentes do futuro. 
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RESUMO 

​ A presente pesquisa analisa a percepção de profissionais de nível superior de uma 

Estratégia Saúde da Família (eSF) sobre as ações de cuidado em saúde mental na Atenção 

Primária à Saúde (APS) e sua articulação com a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS). A 

relevância do estudo justifica-se pelo aumento significativo de casos de sofrimento mental na 

contemporaneidade e pelo papel da APS como porta de entrada e coordenadora do cuidado no 

Sistema Único de Saúde (SUS). Metodologicamente, trata-se de um estudo exploratório, de 

natureza qualitativa, realizado em uma Unidade de Saúde da Família (USF) em um distrito 

rural de um município de médio porte do interior de São Paulo. Foram realizadas entrevistas 

semiestruturadas com cinco profissionais de nível superior, cujos dados foram explorados por 

meio da análise temática baseada no referencial materialista histórico-dialético. Os resultados 

apontam que os profissionais enfrentam dificuldades no manejo de casos de saúde mental 

devido a uma lacuna na formação acadêmica, frequentemente descrita como superficial e 

focada na psiquiatria hospitalar. Além disso, observou-se que a distância geográfica da zona 

rural e a falta de comunicação e apoio matricial geram relações fragmentadas com a RAPS, 

dificultando o fluxo de cuidado integral. Conclui-se que há necessidade de fortalecer a 

educação permanente e os mecanismos de articulação em rede para superar entraves como o 

produtivismo institucional e os obstáculos que fragilizam a contrarreferência, visando a 

consolidação do paradigma psicossocial na APS.  

 

Palavras-chave: Saúde Mental; Atenção Primária à Saúde; Pesquisa Qualitativa; 

Centros de Saúde.  

 



 

ABSTRACT 

The present study analyses the perception of higher education professionals from a 

Family Health Strategy (FHS) regarding mental health care actions in Primary Health Care 

(PHC) and their articulation with the Psychosocial Care Network (PCN). The relevance of the 

study is justified by the significant increase in cases of mental distress in contemporary 

society and by the role of PHC as the entry point to and coordinator of care within the Sistema 

Único de Saúde (SUS). Methodologically, this is an exploratory study of a qualitative nature, 

conducted in a Family Health Unit (FHU) located in a rural district of a medium-sized 

municipality in the interior of the state of São Paulo. Semi-structured interviews were 

conducted with five higher educational professionals, and the data were examined through 

thematic analysis based on the historical–dialectical materialist framework. The results 

indicate that professionals face difficulties in managing mental health cases due to a gap in 

academic training, often described as superficial and focused on hospital-based psychiatry. In 

addition, it was observed that the geographical distance of the rural area and the lack of 

communication and matrix support generate fragmented relationships with the PCN, 

hindering the flow of comprehensive care. It is concluded that there is a need to strengthen 

continuing professional education and network articulation mechanisms in order to overcome 

barriers such as institutional productivism and obstacles that weaken counter-referral 

processes, aiming at the consolidation of the psychosocial paradigm in PHC. 

Keywords: Mental Health; Primary Health Care; Qualitative Research; Health Centres. 
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1.​ INTRODUÇÃO 

Durante o período de redemocratização do Brasil, em meio a lutas sociais, resistências 

e ocupação de espaços públicos de diversos movimentos em busca por mais direitos, um 

movimento de reformas paradigmáticas na saúde, que visava colocar em xeque as antigas 

maneiras de se fazer saúde no país e pensar novas formas de construção e compreensão deste 

campo, também começou a emergir, culminando na chamada Reforma Sanitária (Baptista, 

2007), que trouxe para o Brasil a estruturação do Sistema Único de Saúde (SUS).  

Alicerçado no mesmo contexto, outro movimento importante para a saúde começou a 

ser construído, um que olhava especificamente para a saúde mental (SM) e para os tipos de 

cuidado que eram, ou não, dispensados à população até aquele momento, assim, se fortaleceu 

o Movimento Social da Luta Antimanicomial e se construiu a Reforma Psiquiátrica no país 

(Brasil, 2013).  

Com o desenvolvimento da Reforma Psiquiátrica, foi-se tecendo a atenção 

psicossocial, um novo modelo assistencial produzido para a organização do cuidado em saúde 

mental. Neste modelo, ao contrário das características manicomiais, exclusivas e 

biologizantes anteriores, preza-se pelo olhar ampliado, a partir da perspectiva da 

complexidade existência-sofrimento e atuação interdisciplinar, alicerçada em uma rede 

intersetorial, composta por profissionais de diversas áreas da saúde e assistência social, 

promovendo cuidado a partir do território e da coletividade, procurando incluir os sujeitos, 

potencializar e emancipar suas existências. Um ponto importante trazido pela Reforma 

Psiquiátrica é o olhar sobre o sofrimento do sujeito não apenas como uma dor do corpo, mas 

também de existência, adicionando marcadores sociais à reflexão sobre adoecimentos 

psíquicos, entendendo que o sofrimento mental está intimamente ligado a estas questões 

(Yasui, 2010). Neste contexto, o cuidado transborda o controle de sintomas e corpos, necessita 

de significado, sentido. Van Oz (2019) discute uma definição se saúde que ajuda na 

compreensão do horizonte do cuidado: "a habilidade de ajustar e manejar questões médicas, 

sociais e mentais em prol de desenvolver uma vida que traga sentido para aquela pessoa" 

(Van Oz, et al. 2019, p.92, tradução própria). 

Dentro deste cenário, a partir das diretrizes norteadoras da Reforma Psiquiátrica no 

Brasil, durante o início do século XXI, foi-se desenvolvendo a Rede de Atenção Psicossocial 

(RAPS) como estratégia substitutiva aos manicômios para o cuidado de pessoas em 

sofrimento mental, ela é composta por diversos serviços como os Centros de Atenção 
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Psicossociais (CAPS), os Serviços Residenciais Terapêuticos (SRT), Centros de Convivência 

(Cecos), oficinas para geração de renda, hospitais especializados, entre outros serviços. Além 

disso, a RAPS tem como característica a articulações com outras redes de cuidado e serviços 

de saúde, como a Atenção Primária à Saúde (APS), a porta de entrada de sujeitos  no sistema 

de saúde, que mapeia as demandas de saúde do território, incluindo aquelas que versam sobre 

Saúde Mental (Brasil, 2013). Essa reorganização da atenção em saúde mental tem como 

objetivo superar o Paradigma Psiquiátrico Hospitalocêntrico Medicalizador e reorientar o 

cuidado a partir do Paradigma Psicossocial (Costa-Rosa, 2013). 

No interior da RAPS, a APS se mostra de extrema importância para seu 

funcionamento, visto que ela se encontra próxima da população em território e se caracteriza 

como porta de entrada do SUS,  como contato inicial das pessoas com as redes de saúde, e 

como coordenadora do cuidado.  

Estimativas globais mostram que, em 2019, havia cerca de 970 milhões de pessoas 

vivendo com transtornos mentais, destes, a prevalência de casos de transtornos depressivos 

era de cerca de 28,9%, enquanto a prevalência de transtorno de ansiedade, na mesma 

população e período, de 31%. No período de pandemia, a partir de 2020, o relatório aponta 

aumento significativo dos casos de saúde mental (WHO, 2022b).  

Em resumo científico publicado pela Organização Mundial da Saúde em 2022 (WHO, 

2022a; WHO 2022b) sobre a pandemia de COVID-19 e suas repercussões na população de 

maneira geral, foi salientado que apenas no primeiro ano de pandemia, 2020, houve um 

aumento na prevalência de transtornos de ansiedade e depressão em 26% e 28%, 

respectivamente. Além disso, durante este período, muitos serviços de cuidado em SM 

cessaram seus atendimentos pelo período. Foi também levantado que o público mais atingido 

por estas questões foram mulheres e jovens, e elas vinham muito por conta do isolamento 

social, medo da doença, luto e preocupações decorrentes do desenvolver da pandemia. 

Embora este cenário já esteja melhor, atualmente ainda chegam situações resultantes destes 

anos de crise epidemiológica nos serviços de saúde. 

Em complemento a este cenário, há também os Transtornos Mentais Comuns, 

caracterizados como quadros de saúde com sintomas ansiosos e depressivos, mas que não se 

caracterizam como transtornos propriamente ditos, estes mostram prevalência em cerca de 

14,7% a 21,8% da população mundial (Soares, Meucci, 2020), desenhando a importância de 

olhar para as questões de SM com ainda mais seriedade. Ao fazer esta análise com dados do 
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Brasil, o quarto país da América Latina com maior crescimento anual de suicídios, vê-se que 

os transtornos mentais representam cerca de um terço dos casos de Doenças Crônicas 

Não-Transmissíveis no país (Araújo, Torrenté, 2023).  

​ Além disso, é importante ter um olhar mais amplo sobre as causas deste crescimento 

nos casos de SM, e fatores de risco sobre os quais as pessoas podem estar submetidas. Em um 

estudo conduzido em Florianópolis, foi levantado que existem grupos de risco com maior 

propensão a desenvolver Transtornos Mentais Comuns, conversando com estudo feitos em 

população mundial, foi encontrado que a prevalência de Transtornos Mentais Comuns nesta 

população era de 14,7%, se mostrando maior em populações femininas, negras, adultas e com 

baixa escolaridade (Moraes, et al., 2017). Este estudo mostra um reflexo do cenário de 

iniquidade no Brasil, sobre como as violências intrínsecas à sociedade refletem neste cenário, 

o machismo, racismo e classicismo são fatores que diretamente atravessam a vida e a saúde 

das pessoas.  

​ Nesse contexto, é importante  levantar quais as possibilidades que nossos serviços de 

saúde tem para responder a essas  demandas e dar espaço para este cuidado. Segundo Araújo e 

Torrenté (2023), em 2013, cerca de 78,8% das pessoas que sofriam com sintomas depressivos 

no Brasil não faziam tratamentos voltados a estas condições, sendo que, dependendo da região 

do país da qual a pessoa vinha, este número poderia ser ainda maior, como na região norte, em 

que o número chegava a 90,2%. Atualmente, principalmente com maior aprimoramento da 

RAPS, tem se colocado luz sobre estas questões, mostrando uma necessidade de 

movimentação dos serviços de saúde em prol do desenvolvimento de atividades voltadas à 

SM.  

No interior dessa lógica, percebemos a importância da APS para a prevenção de 

agravos e promoção de SM, além da continuidade do cuidado. Prince, et al., (2007) já traziam 

a associação entre saúde geral e SM, refletindo que a SM pode contribuir com maior 

propensão e riscos de acidentes e de desenvolvimento de doenças de ordem fisiológica, assim 

como a falta de saúde física pode também implicar na SM dos sujeitos, como a relação do 

sujeito com seu diagnóstico, a organização do processo de cuidado e muitas outras esferas. 

Salgado (2022) refere que pesquisas mostram que uma APS com melhores capacidades de 

abordar questões de SM, consegue impactar positivamente o cuidado com outras doenças 

crônicas, como diabetes e hipertensão. Assim, ainda mais, percebe-se a importância da APS 

no cuidado próximo e contínuo:  
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A Atenção Básica caracteriza-se por um conjunto de ações de 

saúde, no âmbito individual e coletivo, que abrangem a promoção e a 

proteção da saúde, prevenção de agravos, o diagnóstico, tratamento, a 

reabilitação e a manutenção da saúde. É desenvolvida por meio de exercícios 

de práticas gerenciais e sanitárias democráticas e participativas, sob forma de 

trabalho em equipe, dirigidas à população de territórios bem delimitados, 

pelos quais assume responsabilidade sanitária, considerando a dinamicidade 

existente no território em que vivem essas populações. (Brasil, 2006) 

Com esta descrição sobre ao que se propõe a APS, evidencia-se ainda mais seu papel 

no cuidado em SM, na proposição de espaços de promoção da saúde e ponto de encontro 

principal entre profissionais de saúde e usuários do serviço. É importante ressaltar que todos 

os profissionais de saúde podem e devem realizar práticas em SM quando necessário. A 

possibilidade de construção deste espaço diz também sobre o vínculo existente entre a equipe 

e os usuários, refletindo o entendimento sobre o território que estão inseridos e as demandas 

em diversos âmbitos que existem ali, pensando suas singularidades e necessidades variadas 

(Brasil, 2013). 

Em vista deste cenário, pensando em um modelo biomédico ainda muito fortificado no 

cotidiano das práticas de saúde, se propôs a investigar como os profissionais de nível superior,  

responsáveis pelos atendimentos das unidades, e que trabalham com demandas em saúde 

mental, direcionam seus atendimentos e quais condutas realizam nestes casos. Além disso, se 

propôs a investigar de que forma as articulações entre os serviços das redes de saúde de um 

município do interior de São Paulo se estabelecem na prática partindo da atuação na APS. 
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